
55798  Diário da República, 2.ª série — N.º 219 — 11 de Novembro de 2010 

Publicidade de Deliberação nos autos de Insolvência acima identi-
ficados em que são:

Insolvente: Foto Sport — Digital Imaging, S. A., NIF 500011290, 
Endereço: Rua de Santa Catarina, 677 -683, Santo Ildefonso, Porto, 
4000 -454 Porto

Administrador de Insolvência: Dr. Vítor Manuel Ribeiro Moreira de Al-
meida, Endereço: Rua do Almada, 152 -3.º Sala 1 e 2, 4050 -031 Porto

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra-
identificado, por despacho proferido em 03 -11 -2010, foi deferida a 
decisão da Assembleia de Credores, em que foi aprovado o Plano de 
Insolvência.

N/Referência: 1402554
03 -11 -2010. — O Juiz de Direito, Dr. Sá Couto. — O Oficial de 

Justiça, Jorge Santos.
303895618 

 CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Aviso (extracto) n.º 23086/2010
Nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 38.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de Janeiro, declara -se cessado o procedimento concursal comum, 

 Despacho (extracto) n.º 17057/2010
Por despacho do Exmo. Vice -Presidente do Conselho Superior da 

Magistratura, de 28 de Outubro de 2010, no uso de competência de-
legada.

Foi o Exmo. Juiz Desembargador do Tribunal da Relação do Porto: 
Dr. Ângelo Augusto Brandão Morais, desligado do serviço para efeitos 
de aposentação/jubilação.

Lisboa, 03 de Novembro de 2010. — O Juiz -Secretário, Luís Miguel 
Vaz da Fonseca Martins.

203903766 

aberto por aviso n.º 1417/2010, publicado no D.R., 2.ª série, n.º 14, de 
21 de Janeiro de 2010, para a ocupação de um posto de trabalho da 
carreira/categoria de técnico superior, do mapa de pessoal do Conselho 
Superior de Magistratura, na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas, dada a falta de acordo na negociação do posiciona-
mento remuneratório com o único candidato aprovado constante da lista 
unitária de classificação final.

28 de Outubro de 2010. — O Vice -Presidente do Conselho Superior 
da Magistratura, José Manuel Bravo Serra.

203899174 

PARTE E

 ISCTE — INSTITUTO UNIVERSITÁRIO DE LISBOA

Despacho n.º 17058/2010

Normas para a realização do acto público de defesa da dissertação 
e do trabalho de projecto bem como

da tese de doutoramento por tecnologia audiovisual
Tornando -se necessário proceder à identificação e definição de regras 

de utilização de tecnologia audiovisual, vulgo videoconferência, nos 
actos de apreciação e discussão pública de mestrado e doutoramento, 
respectivamente defesa da dissertação, do trabalho de projecto e da tese 
de doutoramento, e nos termos do disposto nos artigos 26.º alínea l) e 
38.º alínea i), do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de Março, republicado 
pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de Junho, o Conselho Científico 
aprovou em 12 de Outubro de 2010 o seguinte normativo, que agora 
homologo:

Artigo 1.º
Regras sobre a admissibilidade de meio audiovisual

Mantendo -se o carácter público do acto de defesa é, excepcionalmente, 
possível o recurso e utilização de tecnologia audiovisual — video-
conferência, para realização e concretização de tal acto, nas seguintes 
situações:

1) No ciclo de estudos conducente ao grau de mestre:
a) Impossibilidade de deslocação do candidato devidamente justifi-

cada e fundamentada;
b) Impossibilidade de deslocação de um ou mais elementos do júri, com 

excepção do seu presidente, devidamente justificada e fundamentada.

2) No ciclo de estudos conducente ao grau de doutor:
a) Impossibilidade de deslocação de um ou mais elementos do júri, 

com excepção do seu presidente, devidamente justificada e fundamen-
tada. No entanto, é obrigatória a presença de, pelo menos, três elementos 
do júri no local de realização das provas.

Artigo 2.º
O pedido

O pedido formulado nos termos do artigo anterior é dirigido ao reitor:
a) Pelo candidato no caso da impossibilidade de deslocação;

b) Pelo presidente do júri no caso da impossibilidade de deslocação 
de elemento ou elementos do júri.

Artigo 3.º
Requisitos dos meios técnicos

1 — A tecnologia audiovisual a utilizar deve obrigatoriamente permitir 
a comunicação interactiva entre dois ou mais participantes separados 
fisicamente, através da transmissão sincronizada de áudio, dados e vídeo 
em tempo real, com integral respeito pelo cumprimento dos requisitos 
mínimos de débitos e perdas.

2 — A utilização da videoconferência deverá possibilitar o visio-
namento e audição da apresentação do candidato caso este recorra a 
projecção ou utilize outro meio, bem como da respectiva discussão 
com os elementos do júri.

Artigo 4.º
Local e custos associados

1 — O local para a realização do acto público de defesa da disserta-
ção e do trabalho de projecto bem como da tese de doutoramento por 
tecnologia audiovisual, quando solicitado pelo candidato, será objecto 
de acordo entre as partes.

2 — Nos termos do número anterior os custos e os actos associados 
à utilização de tecnologia audiovisual para realização do acto público 
são da inteira responsabilidade do candidato, nomeadamente: reserva 
e aluguer de espaço, reserva e aluguer de equipamento, pagamento de 
recursos humanos afectos, etc.

Artigo 5.º
Duração das provas públicas

1 — O acto público de defesa da dissertação e do trabalho de projecto 
terá a duração prevista para o correspondente ciclo de estudos não 
sofrendo qualquer alteração pela utilização de tecnologia audiovisual.

2 — No entanto, e sempre que o sistema não esteja operacional, por 
caso fortuito ou de força maior não imputável aos intervenientes, e 
desde que inferior a trinta minutos, será efectuado um acerto no tempo 
global do acto.

3 — Se no dia e hora previsto para a realização do acto público não for 
possível, no prazo máximo de trinta minutos a contar do inicio do acto, 
garantir os meios técnicos audiovisuais especificados no artigo anterior 
será marcado novo dia e hora a comunicar por escrito.
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Artigo 6.º
Responsabilidade por incumprimento

1 — Se a responsabilidade inerente à não realização do acto público 
for imputada ao ISCTE -IUL ou a elemento do júri, será marcada nova 
data para a sua efectivação, mediante a utilização de tecnologia audio-
visual, no prazo máximo de trinta dias.

2 — Se a responsabilidade for afectada, comprovadamente, ao dis-
cente, mediante o exercício de actos que inviabilizaram a realização 
do acto público por videoconferência, será marcada nova data para a 
sua efectivação no prazo máximo de trinta dias, sendo o acto público 
presencial sem possibilidade de recurso a qualquer outra tecnologia.

Artigo 7.º
Assinatura das actas

Caso a utilização de tecnologia audiovisual tenha por causa a im-
possibilidade de deslocação ao local da realização do acto público de 
elemento ou elementos do júri a assinatura da respectiva Acta será 
efectuada recorrendo a via postal.

29 de Outubro de 2010. — O Reitor, Luís Antero Reto.
203901213 

 UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Despacho (extracto) n.º 17059/2010
Por despacho de 15 -09 -2010 do Reitor da Universidade do Algarve, 

e na sequência de deliberação do Conselho Científico da Faculdade 
de Ciências Humanas e Sociais sobre avaliação específica do período 
experimental, nos termos do artigo 25.º do Estatuto da Carreira Docente 
Universitária, o contrato da Professora Auxiliar Doutora Lucília Maria 
Vieira Gonçalves Chacoto, passa a contrato por tempo indeterminado, 
com efeitos a 25 de Maio de 2010.

5 de Novembro de 2010. — O Administrador, Amadeu Basto de 
Lima.

203904762 

 UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Aviso n.º 23087/2010

Abertura de procedimento concursal comum para preenchimento 
de um posto de trabalho do mapa de pessoal da Universidade
da Beira Interior — Carreira/Categoria de Assistente Técnico
1 — Nos termos do disposto no artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de Fevereiro (LVCR), conjugado com o artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se público que por despacho do 
Reitor da Universidade da Beira Interior, do dia 1 de Outubro de 2010, 
se encontra aberto, pelo prazo de dez dias úteis contados a partir da data 
de publicação do presente Aviso no Diário da República, procedimento 
concursal na modalidade de contrato em funções públicas por tempo 
indeterminado, tendo em vista o preenchimento de 1 (um) posto de 
trabalho, na carreira e categoria de Assistente Técnico, previsto e não 
ocupado no Mapa de Pessoal da Universidade da Beira Interior.

2 — Legislação aplicável: o recrutamento rege -se nos termos da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, do Decreto Regulamentar n.º 14/2008, 
de 31 de Julho, da Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro e a Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

3 — Não foi efectuada consulta prévia à Entidade Centralizada para 
a Constituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC), nos termos do 
artigo 4.º e do artigo 54.º da referida Portaria, uma vez que, não tendo 
sido publicitado qualquer procedimento concursal para constituição de 
reserva de recrutamento, e até à sua publicitação, fica temporariamente 
dispensada a obrigatoriedade da referida consulta.

4 — Local de trabalho — Museu de Lanifícios da Universidade da 
Beira Interior.

5 — Caracterização do posto de trabalho: funções de natureza exe-
cutiva de actos de gestão corrente inerentes à contabilização das recei-
tas e despesas processadas no âmbito financeiro do Museu; apoiar e 
secretariar a direcção; apoiar a divulgação das actividades do Museu, 
através de produção de cartazes e flyers e sua divulgação através de 
lista de contactos; apoiar o serviço educativo dinamizando a realização 

implementando diferentes actividades com as escolas e organizando 
visitas guiadas; apoiar na gestão dos recursos logísticos e processar toda 
a correspondência em registo electrónico e organizar o arquivo corrente 
e os diferentes contactos entre os serviços.

6 — Nível habilitacional exigido — 12.º ano de escolaridade ou curso 
que lhe seja equiparado, não se colocando a possibilidade de substituição 
do nível habilitacional por formação ou experiência profissional.

6.1 — Constituem factores de preferência:
Experiência comprovada em funções de apoio administrativo adequa-

dos para o desempenho das actividades inerentes ao posto de trabalho 
em concurso, com um mínimo de 1 ano;

Organização e manutenção de arquivo de documentos e processos;
Experiência em informática na óptica do utilizador nomeadamente 

processamento de texto e registo na aplicação informática de gestão 
documental e organização da informação (GDUBI);

7 — No caso de impossibilidade de ocupação do posto de traba-
lho em causa por aplicação do disposto no n.º 4 do artigo 6.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o recrutamento pode ser feito, tendo 
em conta a natureza técnica das tarefas a executar e a urgência de Serviço 
de que se reveste o procedimento, de entre trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público por tempo determinado ou determinável 
ou sem relação jurídica de emprego público previamente estabelecida, 
nos termos do n.º 6 do artigo 6.º da mesma lei, conforme autorização 
concedida por despacho de 1 de Outubro de 2010 do Reitor da Univer-
sidade da Beira Interior.

8 — Nos termos da alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, não podem ser admitidos candida-
tos que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam 
titulares da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem 
postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço 
idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o pre-
sente procedimento.

9 — Posicionamento remuneratório: tendo em conta o disposto no 
artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o posicionamento 
do trabalhador recrutado numa das posições remuneratórias da carreira é 
objecto de negociação com a entidade empregadora pública e terá lugar 
imediatamente após o termo do procedimento concursal. Na negociação 
será observada a limitação prevista no artigo 19.º da Lei n.º 3 -B/2010, 
de 28 de Abril.

10 — Requisitos de admissão previstos no artigo 8.º da LVCR:
Podem ser opositores ao procedimento concursal os trabalhadores 

que até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas 
reúnam, cumulativamente, os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, convenção internacional ou lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções pública ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensável ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

11 — Forma da candidatura:
11.1 — As candidaturas são obrigatoriamente apresentadas me-

diante preenchimento do formulário próprio, aprovado pelo Despa-
cho n.º 11321/2009, de 8 de Maio, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 89, disponibilizada no site electrónico da Universidade da 
Beira Interior http://www.ubi.pt, área institucional, recursos humanos, 
procedimento concursal, podendo ser entregues, pessoalmente, durante 
o horário normal de expediente (das 9h 30 m às 12h 30 m e 14h 30 m 
às 17) na morada a seguir indicada, ou remetidas por correio, registado 
e com aviso de recepção, até ao termo do prazo, para Divisão de Expe-
diente e Pessoal, Serviços Administrativos, Convento de Santo António, 
6201 -001 Covilhã.

11.2 — Na apresentação por correio atende -se à data do respectivo 
registo. No caso de a candidatura ser entregue pessoalmente na morada 
indicada no número anterior, no acto de recepção da mesma é emitido 
recibo comprovativo da data de entrada.

12 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio electró-
nico.

13 — Cada candidato deverá anexar ao requerimento fotocópias dos 
seguintes documentos:

a) Bilhete de identidade ou Cartão de Cidadão;
a) Curriculum vitae;
b) Documentos comprovativos das habilitações literárias;
c) Certificados das acções de formação frequentadas, relacionadas 

com a área funcional do lugar para que se candidata;




